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Apelação. Condomínio edilício. Ação de desconstituição de multa e indenização por dano moral. Sentença de parcial procedência. Pretensão recursal representada pelo pedido de indenização por dano moral. Afastada. Inexistência dos pressupostos da responsabilidade: conduta ilícita, nexo causal e dano. 
Não praticando o Condomínio qualquer dos atos descritos pela autora – agressão verbal, ameaças, denúncias a órgãos municipais, quebra das janelas -, a aplicação de multa prevista na Convenção não configura atitude ilícita. No caso, a própria autora está a afirmar que sofreu uma espécie de “bullying” por parte dos vizinhos e moradores do condomínio em razão dos cincos animais de estimação que mantém na sua unidade habitacional. Assim, os supostos danos morais alegados pela autora não tem qualquer vínculo com a aplicação da multa, embora essa tenha sido anulada por excessividade.  Ausentes os pressupostos de responsabilidade – ato ilícito, nexo causa e dano -, impõe a rejeição da pretensão recursal de indenização por danos morais. 

Apelação desprovida. 
	Apelação Cível


	Vigésima Câmara Cível

	Nº 70068727700 (Nº CNJ: 0082964-84.2016.8.21.7000)
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Vigésima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Walda Maria Melo Pierro e Des. Dilso Domingos Pereira.

Porto Alegre, 17 de maio de 2017.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

MARIA ANTÔNIA FRAU OBRADOR manejou recurso de apelação, inconformada com a r. sentença de fls. 194/197, que julgou parcialmente procedentes os pedidos deduzidos frente ao CONDOMÍNIO QUINTA D’ITÁLIA, resumindo o seguinte teor:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos deduzidos na presente ação, a fim de declarar a arbitrariedade da multa aplicada pela demandada e, por consequência lógica, declarar a sua nulidade. Vão rejeitados os demais pedidos, pelos fatos e fundamentos acima expostos.
Diante da sucumbência parcial, condeno o réu ao pagamento do equivalente a 50% das custas e despesas processuais, bem assim a satisfazer honorários advocatícios ao patrono da demandante, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), sendo que condeno a autora a arcar com 50% das custas processuais, bem como com honorários advocatícios ao patrono da ré, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), atendidos os critérios relativos ao tempo de trabalho despendido e ao grau de zelo profissional, forte no art. 20, § 4º, do CPC, restando admitida a compensação (art. 21, caput, do CPC). 
Ação: de anulação de multa condominial cumulada com indenização por dano moral e pedido de tutela antecipada. 

Razões recursais, fls. 209/214. A autora alega que merece reforma a sentença, no que tange a negativa de condenar o Condomínio demandado ao pagamento indenização por danos morais, porquanto, diferentemente do fundamento da sentença não se trata de meros dissabores. Registra que possui cinco animais de estimação, e em razão disso, sofreu agressões verbais, por “alguns moradores” de a SEDA/PM/POA, seu condomínio, denúncias anônimas, janelas quebradas por pedras e produto químico de forte odor jogado na sua porta. No entanto, o juiz apenas afastou a multa condominial por entender excessiva e negou acolhimento ao pedido de indenização por dano moral. Alega que em virtude dessas atitudes sofreu grave abalo moral. Sustenta que está caracterizado o dano moral, bem como que esse dispensa prova. A respeito, colhe doutrina e jurisprudência.  Tece considerações sobre a juntada de memoriais por ela elaborados somente após a prolação da sentença. Requer, por fim, pede a reformulação da sentença no que se refere aos danos morais sofridos que abalaram sua estrutura psíquica.

Efeitos do recebimento da apelação. Tempestivo, o recurso foi recebido no seu duplo efeito, fl. 216.

Contrarrazões. Às fls. 218/223, argumentando que não merece provimento o recurso, porquanto se trata de mero aborrecimento entre vizinhos, bem como a autora não logrou êxito em demonstrar que a medicação destina-se a doenças decorrentes do dano moral sofrido. As notas fiscais acostadas ao feito dão conta que somente um dos remédios usados pela autora destina-se a transtornos de ansiedade. Os demais constituem medicação para pressão arterial, excesso de gases no aparelho gastrintestinal, dor, falta de vitamina C, colesterol. 

Remetidos os autos a este Tribunal, vieram conclusos para julgamento.

Registro, por fim, que tendo em vista a adoção do sistema informatizado, os procedimentos para observância dos ditames dos artigos 549, 551 e 552 do CPC, foram simplificados, mas observados na sua integralidade.

É, em resumo, o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

A priori, friso que, o presente recurso será examinado à luz da Lei nº 5.869, de 11.01.1973, considerando que a sentença impugnada é anterior a data de 18/03/2016
, e aos fatos e as situações já consumadas aplica-se a lei vigente ao seu tempo (eficácia do direito intertemporal).

Conforme dispõe o art. 14 do CPC/2015, a lei não retroagirá a será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência. Logo, a nova lei não tem eficácia temporal sobre os processos pendentes, no caso, recursos que atacam sentenças produzidas sob a égide da lei. 

Prosseguindo, antecipo, pois, a conclusão do meu voto no sentido de que não merece acolhimento a pretensão recursal de reforma da sentença para condenação do condomínio ao pagamento de dano moral à autora. 

Entretanto, diferentemente do fundamento da sentença que entendeu tratar-se de “mero dissabor” entre condôminos “razão pela qual inexiste dever de indenizar”
, tenho, pela ausência dos pressupostos  da responsabilidade, autorizadores da condenação por dano moral: Ato ilícito cometido pelo Condomínio apelado;  nexo de causalidade e dano.

A propósito cito lição doutrinária de Sérgio Cavalieri Filho, que bem elucida a matéria em debate: “toda conduta humana que, violando dever jurídico originário de outrem, causa prejuízo a outrem é fonte geradora de responsabilidade’. 

No entanto, conforme se extrai das próprias razões recursais a espécie de “bullying” suportado pela recorrente pelo fato de possuir cinco animais de estimação dentro do apartamento foi desencadeado por atitudes dos vizinhos e moradores do Condomínio e, não pelo Condomínio. 

No caso, a própria autora esta afirmar na inicial que a “vizinha de nome Emely, moradora do apartamento em frente o da autora, jogou líquido na porta do apartamento desta, exalando cheiro muito forte no local, que poderia ser formol, em razão de não gostar de gatos e cachorros”. (fl. 04).

Ainda: “a filha da Sra. Emely, de nome Bernadete Bittencourt, ameaçou a autora que iria dar um fim aos bichos através de um bilhete, anexo aos autos juntamente com BO policial”, (fl.04)

No mesmo sentido, declara: “moradores do edifício, conhecendo e sabendo da animosidade demonstrada por alguns vizinhos, assinaram sobre o procedimento diário da Autora e o comportamento dos animais”, fl. (05).

Em sede de apelação, a autora diz: “A apelante, por gostar de animais e morar sozinha, possui cinco animais de estimação, isto fez com que sofresse: Agressões verbais por alguns moradores de seu condomínio, (...)”. (fl. 210).

Nesse contexto, a aplicação de multa prevista em Convenção, em que pese ser anulada diante da excessividade da penalidade, não autoriza a indenização por dano moral, por ausência dos pressupostos ensejadores do reconhecimento do dever de indenizar. “Só há dever de indenizar onde houver dano. Ninguém, entretanto, deve responder por um dano a que não tenha dado causa. Vale dizer, não basta a mera coincidência entre a falta e o dano para que tenha lugar o dever de indenizar. É necessário que o ato ilícito seja  causa do dano, que o prejuízo sofrido pela vítima seja resultado desse ato, sem o quê a responsabilidade não correrá a cargo do autor material do fato”.

É o que ocorre no caso em tela. Não se verifica comportamento ilícito do Condomínio ao aplicar multa. Os fatos narrados pela autora não foram praticados pelo demandado, e, sim, por moradores e vizinhos da autora, perfeitamente identificados.  Inexiste nexo causal, isto é, não há qualquer vínculo entre o dano suportado pela autora e aplicação de multa condominial, conforme se extraí da narrativa da autora e não verificados qualquer dano moral desencadeado pela aplicação da multa. 

Destarte, na ausência dos pressupostos da responsabilidade (CC, art. 186), estou, pois, em negar provimento à apelação. 

É o voto.

Des.ª Walda Maria Melo Pierro - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Dilso Domingos Pereira - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI - Presidente - Apelação Cível nº 70068727700, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: PAULO DE TARSO CARPENA LOPES






� Data da entrada em vigência do novo Código de Processo Civil.


� Fl. 196.


� In Programa de responsabilidade Civil, Sérgio Cavalieri Filho, 2ª ed., São Paulo, Malheiros Editores Ltda, 1999.


� In Programa de responsabilidade Civil, Sérgio Cavalieri Filho, 2ª ed., São Paulo, Malheiros Editores Ltda., 1999.
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